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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ  

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
 

PROCESSO Nº 0004158-71.2024.2.00.0814  

CONSULTA ADMINISTRATIVA  

REQUERENTE: PRESIDÊNCIA DO TJPA 

REQUERIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - TJPA 

 

 
EMENTA: Mutirão Processual Penal. Ciência à Corregedoria. Indicação de 
representante da Comissão de Acompanhamento. 

 
 
 

DECISÃO/OFÍCIO CIRCULAR N° 138/2024-CGJ 
 

 

Trata-se do Ofício Circular 37/DMF, subscrito pelo Exmo. Sr. Ministro Presidente 

do CNJ, encaminhado pela Presidência do TJPA a esta Corregedoria Geral de Justiça, 

comunicando a realização de mutirões processuais penais nos Tribunais de Justiça 

a serem realizados entre 1 e 30 de novembro de 2024, com base na Portaria CNJ 

nº 278/2024, que nomeou como representante do DMF/CNJ a juíza de direito 

Luciana Teixeira de Souza, do TJCE. 

Os dados dos mutirões serão compilados em formulários disponibilizados pelo 

CNJ a serem preenchidos o primeiro até o dia 23/10/2024 e o segundo até 09/12/2024. 

O Exmo. Ministro Presidente do CNJ solicitou a publicação da referida portaria 

do CNJ no DJE e no site do TJPA, em local de destaque; a criação de uma 

comissão de acompanhamento dos trabalhos do mutirão, composta por um 

representante do GMF, outro da Corregedoria e um servidor para coordenar as 

atividades de secretaria, que deverão entrar em contato com a representante do 

DMF/CNJ, através do e-mail informado. 

Caso necessário, poderá ser instituído regime especial de atuação durante o 

período do mutirão. 
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Foi designado como representante do GMF o magistrado Caio Marco 

Berardo, coordenador do GMF/TJPA, e vieram os autos, via Sigadoc TJPA-EXT-

2024/06665D a esta Corregedoria, para ciência e providências cabíveis, com 

indicação até 01/10/2024 de representante da CGJ. 

É o breve relatório. Decido. 

 

Esta Corregedoria-Geral de Justiça indica como representante para compor a 

Comissão de Acompanhamento dos trabalhos do mutirão a juíza auxiliar da CGJ 

Mônica Maciel Soares Fonseca, pelo que, comunique-se à Presidência, em resposta 

ao referido SIGA-DOC. 

À Secretaria, para cumprimento, servindo cópia desta de ofício 

 

Outrossim, dê-se ciência a todos os magistrados e magistradas com 

competência criminal e em execução penal do Estado, do teor do ofício circular nº 

37/2024 do DMF/CNJ e da Portaria CNJ 278/2024 (anexa ao expediente), para 

cumprimento. 

Após, arquive-se. 

 

Belém, data da assinatura eletrônica. 

 

 

Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR 

Corregedor-Geral de Justiça 



Poder Judiciário
Conselho Nacional de Justiça

OFÍCIO-CIRCULAR N. 37/DMF

Brasília, data da assinatura eletrônica.

A Sua Excelência a Senhora
DesembargadoraMaria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará
Belém – PA

Assunto:Mutirões Processuais Penais nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais a
serem realizados no mês de novembro de 2024.

Prezada Presidente,

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) organiza os mutirões processuais penais como
estratégia para garantir direitos fundamentais no sistema prisional, objetivando a revisão de processos a
partir de teses predefinidas.

A Portaria Presidência CNJ nº 278/2024 (1955696) estabelece procedimentos e diretrizes
para a realização de mutirões processuais penais nos tribunais de justiça e tribunais regionais federais do
país entre os dias 01 e 30 de novembro de 2024.

A fim de subsidiar a realização dos mutirões, serão compilados dados fornecidos pelos
tribunais de justiça e pelos tribunais regionais federais, por meio de formulário eletrônico constante no link
https://formularios.cnj.jus.br/mutirao2024, senha: Mutir@o2024, até o dia 23 de outubro deste ano.

Após a realização do mutirão, será disponibilizado um novo formulário de coleta de
informações, disponível no link https://formularios.cnj.jus.br/mutirao-2024-2/ senha: Resultado2024 a ser
preenchido até o dia 09 de dezembro de 2024.

Como forma de otimizar o trabalho da equipe e de minimizar o impacto na rotina diária
desse Tribunal, solicitamos a Vossa Excelência a adoção das seguintes providências:

a) publicação da Portaria Presidência CNJ nº 278/2024 no Diário da Justiça eletrônico e no site desse
Tribunal, em local de destaque, a partir de 23 de setembro de 2024;

b) a criação de Comissão de Acompanhamento dos trabalhos do mutirão, com composição mínima de um
representante do GMF, um representante da Corregedoria do Tribunal e um servidor para coordenar as
atividades de secretaria, em especial a colheita, compilação e divulgação dos dados necessários, nos termos
das diretrizes constantes na Portaria Presidência CNJ nº 278/2024, à qual se acrescentará o representante do
DMF/CNJ Luciana Teixeira de Souza, que deverá ser contatado por esse Tribunal através do endereço de e-
mail 2243@tjce.jus.br;

c) a coleta e a inserção prévia dos dados constantes em formulário de primeira etapa
https://formularios.cnj.jus.br/4043- até o dia 23 de outubro de 2024;

d) caso seja necessária, a instituição de regime especial de atuação durante o período do mutirão, a fim de que
os juízes e as juízas com competência criminal e execução penal possam reavaliar as situações processuais e
prisionais das pessoas, proferindo as respectivas decisões nos processos das pessoas que se enquadrem nos
critérios estabelecidos pela portaria.
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Por fim, para subsidiar os trabalhos do mutirão nessa localidade, seguem anexos o
Caderno de Orientações e tabelas de processos pré-selecionados, para a revisão por este Tribunal. Ressalta-
se que essas informações poderão ser aprimoradas com base na análise dos processos e com o apoio do
Poder Executivo local.

Atenciosamente,

Ministro Luís Roberto Barroso
Presidente

ANEXOS:

1. Processos pré-selecionados - 1974458

2. Caderno de Orientações - 1975289

[1]
Concede indulto natalino e comutação de penas e dá outras providências.

Documento assinado eletronicamente por Luís Roberto Barroso, PRESIDENTE, em 25/09/2024, às
14:51, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
1974516 e o código CRC 95C93CF0.

09574/2024 1974516v6
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Caderno de orientações técnicas para o mutirão processual penal 2023 9

O projeto dos mutirões carcerários tem sido desenvolvido pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) desde 2008, com base em relevante preocupação sobre a realidade do sistema prisio-
nal brasileiro, marcado pelo grave quadro de violações de direitos que ensejou, no julgamento do
mérito da ADPF 347 em outubro de 2023, o reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucio-
nal pelo Supremo Tribunal Federal.

Neste contexto, a realização regular em âmbito nacional de Mutirões Processuais Penais,
com adoção de protocolo de soltura qualicada, está no escopo do Pena Justa, o plano elabo-
rado pelo CNJ/DMF em parceria com a União/Senappen para cumprir as determinações do STF
no julgamento da ADPF 347. O Mutirão é uma das medidas propostas para regularizar a situação
processual das pessoas privadas de liberdade, açãomitigadora desenvolvida para o problema da
superlotação carcerária, delimitado no Eixo 1 da matriz de implementação do plano.

Os Mutirões Processuais Penais englobam a revisão de processos a partir de teses prede-
nidas e, desde 2023, emprega-se nova metodologia mais ágil e colaborativa para a sua realiza-
ção, possível a partir da diusão nacional do Sistema Eletrônico de Execução Unicado (SEEU),
entre outros sistemas, resultando em maior equilíbrio e regularidade aos estabelecimentos pri-
sionais, além de qualicar os procedimentos de soltura nas unidades prisionais. Os Mutirões
passam a ocorrer periódica e simultaneamente em todos os Tribunais de Justiça e Tribunais Re-
gionais Federais do país, sendo coordenados por comissão especial designada pela Presidência
do CNJ em composição com as comissões de cada tribunal.

O Mutirão Processual Penal 2024, instituído por meio da Portaria da Presidência CNJ n.º
278, representa estratégia conjunta omentada pelo CNJ e protagonizada pelo Poder Judiciário
local, em articulação com os demais órgãos do sistema de justiça. Tem como objetivo garantir
a efetividade do Decreto n.º 11.846, de 22 de dezembro de 20231, a todas as pessoas que se
encontrem nas hipóteses nele previstas, por meio de um esforço concentrado para a revisão dos
processos, possibilitando garantir a correta execução penal e o adequado cumprimento da pena
privativa de liberdade. Também serão destinatárias doMutirão as pessoas beneciadas pela deci-
são proferida pelo STF no RE 635.659, que afastou a natureza penal da infração prevista no art. 28
da Lei n.º 11.343/2006. Serão revistos, ainda, os processos de execução penal sem pena restante
a cumprir ou com pena prescrita que ainda constem como ativos no SEEU, além daqueles com
incidentes vencidos de progressão de regime ou livramento condicional. Por m, também está
no escopo do Mutirão a revisão das prisões preventivas com duração maior do que 1 (um) ano.

Nos moldes desenvolvidos, o CNJ atua como fomentador e articulador da ação em nível
nacional, elaborando diretrizes, metodologias e cronograma, bem como apoiando tecnicamente

1 Concede indulto natalino e comutação de penas e dá outras providências.
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Caderno de orientações técnicas para o mutirão processual penal 202310

a realização das ações, com a coordenação do monitoramento e avaliação dos resultados.
Ao Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema

de Execução deMedidas Socioeducativas (DMF/CNJ), enquanto departamento técnico para a te-
mática, cabe a atribuição de planejar, organizar e coordenar os Mutirões, em interlocução direta
e permanente com os Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais e a Presidência do CNJ.

Já os tribunais atuarão enquanto articuladores locais dos Mutirões, fornecendo dados e
informações necessárias ao diagnóstico prévio, coordenando os processos locais de execução
das atividades com a análise e movimentação dos processos, e acionando, quando necessário,
os serviços e a rede de proteção para garantia de direitos às pessoas egressas.

A ação contempla a revisão de ofício dos processos relativos à execução penal conforme
as hipóteses elencadas no art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024:

I. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade não superior a oito anos, por crime pra-
ticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, não substituída por restritivas de direitos
ou por multa, e não beneciadas com a suspensão condicional da pena, que tenham cum-
prido, até 25 de dezembro de 2023, um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço
da pena, se reincidentes;

II. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos e não superior
a doze anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, que tenham
cumprido, até 25 de dezembro de 2023, um terço da pena, se não reincidentes, ou metade
da pena, se reincidentes;

III. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos, por crime prati-
cado sem violência ou grave ameaça à pessoa, que, até 25 de dezembro de 2023, tenham
completado sessenta anos de idade e cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou
metade da pena, se reincidentes;

IV. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, por crime praticado sem violência ou
grave ameaça a pessoa, que, até 25 de dezembro de 2023, tenham completado setenta
anos de idade e cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço da pena, se
reincidentes;

V. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, por crime praticado sem violência ou
grave ameaça a pessoa, que tenham cumprido, ininterruptamente, até 25 de dezembro de
2023, quinze anos da pena, se não reincidentes, ou vinte anos da pena, se reincidentes;

VI. mulheres condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos, por crime prati-
cado sem violência ou grave ameaça a pessoa, que tenham lho ou lha menor de dezoito
anos ou, de qualquer idade, com doença crônica grave ou deciência e que, até 25 de
dezembro de 2023, tenham cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço
da pena, se reincidentes;

VII. mulheres condenadas a pena privativa de liberdade não superior a oito anos, por crime
praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, que tenham lho ou lha menor de
dezoito anos ou, de qualquer idade, com doença crônica grave ou com deciência e que
tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2023, um quinto da pena, se não reincidentes,
ou um quarto da pena, se reincidentes;

VIII. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade não superior a doze anos, por crime
praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, desde que tenham cumprido um terço
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Caderno de orientações técnicas para o mutirão processual penal 2023 11

da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes, e que estejam cum-
prindo pena no regime semiaberto ou aberto ou estejam em livramento condicional e que
tenham usuruído, até 25 de dezembro de 2023, no mínimo, de cinco saídas temporárias
previstas no art. 122, combinado com o caput do art. 124, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de
1984, ou que tenham exercido trabalho externo por no mínimo doze meses nos três anos
contados retroativamente a partir de 25 de dezembro de 2023;

IX. pessoas condenadas a pena privativa de liberdade não superior a doze anos, por crime pra-
ticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, que tenham cumprido um terço da pena,
se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes, e que se encontrem nos regimes
semiaberto ou aberto ou estejam em livramento condicional e que tenham frequentado, ou
estejam requentando, curso de ensino undamental, médio, superior, prossionalizante ou
de requalicação prossional, na orma do disposto no caput do art. 126 da Lei nº 7.210,
de 1984, por no mínimo doze meses nos três anos contados retroativamente a partir de 25
de dezembro de 2023;

X. pessoas condenadas a pena de multa, ainda que não quitada, independentemente da fase
executória ou do juízo em que se encontre, aplicada isolada ou cumulativamente com
pena privativa de liberdade, desde que não supere o valor mínimo para o ajuizamento de
execuções scais de débitos com a Fazenda Nacional, estabelecido em ato do Ministro
de Estado da Fazenda, ou que não tenham capacidade econômica de quitá-la, ainda que
supere o referido valor;

XI. pessoas condenadas, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa:

a) acometida com paraplegia, tetraplegia, monoplegia, hemiplegia, ostomia, amputação,
paralisia, cegueira ou outra deciência ísica que acarrete comprometimento análo-
go, desde que tais condições não sejam anteriores à prática do delito e que se com-
provem por laudo médico ocial ou, na alta desse, por médico designado pelo juízo
da execução;

b) acometida por doença grave e permanente ou crônica, que apresentem grave limita-
ção ambulatorial ou severa restrição para participação regular nas atividades ofereci-
das na unidade prisional, ou, ainda, que exijam cuidados contínuos que não possam
ser adequadamente prestados no estabelecimento penal ou por meio do sistema pú-
blico de saúde, desde que comprovadas a doença e a inadequação por laudo médico
ocial ou, na alta desse, por médico designado pelo juízo da execução; e

c) com transtorno do espectro autista severo (nível 3) ou neurodiversa em condição
análoga;

XII - pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, substituída por restritiva de direitos, na
orma do disposto no art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - Código Penal, ou bene-
ciadas com a suspensão condicional da pena, que, de qualquer forma, tenham cumprido,
até 25 de dezembro de 2023, um terço da pena, se não reincidentes, ou metade da pena,
se reincidentes;

XIII - pessoas condenadas a pena privativa de liberdade sob o regime aberto ou substituída
por pena restritiva de direitos, na forma do disposto no art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de
1940 - Código Penal, ou beneciadas com a suspensão condicional da pena, que tenham
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cumprido, em prisão provisória, até 25 de dezembro de 2023, um quarto da pena, se não
reincidentes, ou um terço da pena, se reincidentes;

XIV - pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, que estejam em livramento condi-
cional ou cumprindo pena em regime aberto, cujas penas remanescentes, em 25 de de-
zembro de 2023, não sejam superiores a oito anos, se não reincidentes, e a seis anos, se
reincidentes, desde que tenham cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um
terço da pena, se reincidentes;

XV - pessoas condenadas por crime contra o patrimônio cometido sem grave ameaça ou violên-
cia a pessoa, desde que tenham cumprido um quinto da pena, se não reincidente, ou um
quarto da pena, se reincidente, e reparado o dano até 25 de dezembro de 2023, exceto se
houver inocorrência de dano ou incapacidade econômica de repará-lo; e

XVI - pessoas condenadas a pena privativa de liberdade por crime contra o patrimônio, come-
tido sem grave ameaça ou violência a pessoa, com valor do bem estimado não superior a
um salário mínimo, desde que tenham cumprido, no mínimo, cinco meses de pena privati-
va de liberdade, até 25 de dezembro de 2023;

XVII - pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, não beneciadas com a suspensão
condicional da pena e que até a referida data tenham cumprido um quinto da pena, se não
reincidentes, ou um quarto da pena, se reincidentes, e que não preencham os requisitos
estabelecidos no Decreto nº 11.846/2023 para receber o indulto;

XVIII - pessoas condenadas que estejam no regime fechado ou semiaberto, que tenham sido
sancionadas ou estejam submetidas a processo administrativo disciplinar pela prática de
alta grave, nos termos do artigo 52 da Lei nº 7.210/1984, por adquirir, guardar, ter em de-
pósito, transportar ou trazer consigo, para consumo pessoal a substância cannabis sativa
em quantidade de até 40 gramas ou seis plantas fêmeas, conforme parâmetros estabele-
cidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 635.659;

XIX - pessoas processadas ou condenadas por crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/06,
em desconformidade com os parâmetros estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do RE 635.659;

XX - processos de execução penal sem pena restante a cumprir ou com pena prescrita que
ainda constem como ativo no SEEU;

XXI - processos de execução penal com incidentes vencidos de progressão de regime ou livra-
mento condicional, e

XXII - prisões preventivas com duração maior do que 1 (um) ano, reavaliando-se os requisitos
que ensejaram a custódia processual e a possibilidade de substituição da prisão por me-
dida cautelar alternativa.

Com isso, objetiva-se: i) eetivar o direito à orma progressiva da execução da pena priva-
tiva de liberdade (art. 112 da Lei de Execução Penal); ii) concretizar as determinações contidas
no Decreto n.º 11.846/2023, que concede indulto natalino e comutação de penas, e dá outras
providências; iii) atender, em relação à revisão de altas graves aplicadas nos termos do art. 52
da Lei de Execução Penal, à decisão proerida pelo STF no RE 635.659, que aastou a natureza
penal da infração prevista no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006; iv) regularizar a situação proces-
sual das pessoas sem pena restante a cumprir ou com pena prescrita que ainda estejam com
o processo ativo, bem como processos com incidentes vencidos de progressão de regime ou
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livramento condicional; e v) garantir o direito fundamental à duração razoável do processo (CF,
art. 5º, XXLVIII) e o caráter excepcional da prisão antes do trânsito em julgado da decisão conde-
natória (CPP, art. 282, § 6º). Em momento posterior ao término dessa fase regular de execução
do Mutirão, também estão previstos o mapeamento e encaminhamento para análise das conde-
nações tipicadas no art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 com até 40 gramas ou seis plantas êmeas
de substância identicada como Cannabis sativa, nos parâmetros do RE 635.659.

Em relação à reavaliação das prisões preventivas com duraçãomaior que um ano, é impor-
tante que as medidas de revisão processual não sejam condicionadas à monitoração eletrônica,
cuja utilização deverá ser restrita às hipóteses em que as circunstâncias do caso concreto e as
condições psicossociais de cumprimento da medida indicarem sua necessidade e adequação,
observando-se os princípios e diretrizes da Resolução CNJ n.º 412/2021.

Por meio de cruzamento de dados do SEEU, os tribunais que já contam com este sis-
tema implantado receberão a triagem dos processos que, a princípio, poderiam ser enquadra-
dos nas situações nele identicáveis dentre aquelas previstas nos arts. 2º e 3º do Decreto n.º
11.846/2023. As demais hipóteses – que envolvem a análise de requisitos individuais – devem
ser conferidas por cada vara envolvida.

Já em relação ao RE 635.659, o SEEU permitirá a seleção dos processos com incidentes
de falta grave, cabendo às varas triarem quais se enquadram no objeto da decisão da Suprema
Corte, a m de avaliar, em cada caso concreto, se existem os requisitos previstos para aastar a
natureza penal da infração.

Constata-se que a alimentação adequada dos sistemas eletrônicos é essencial para uma
prestação jurisdicional mais célere e efetiva, motivo pelo qual a atualização e o preenchimento
dos dados dos sistemas, notadamente o BNMP 3.0 e o SEEU, podem ser considerados benefí-
cios agregados ao Mutirão.

Serão compilados dados prévios para subsidiar a realização dos Mutirões, a serem forne-
cidos pelos tribunais até o dia 23 de outubro do corrente ano, por meio de formulário eletrônico
disponibilizado pelo CNJ, que incluirá informações sobre o número de processos que se enqua-
dram nas hipóteses elencadas, não identicadas por meio de cruzamento de dados do SEEU.

Ametodologia proposta tambémobjetiva a qualicação da porta de saída, propondo ações
para aprimoramento e uniformização dos procedimentos de soltura nas unidades prisionais, a
m de avorecer a saída digna do cárcere e possibilitar o encaminhamento às políticas públicas
de saúde e assistência social quando necessário, que poderá ser facilitado pelos Escritórios
Sociais e outros serviços de atenção às pessoas egressas do sistema prisional, onde houver.

Ao nal dos Mutirões, os resultados alcançados serão aeridos por coleta de dados via
formulário ou por extração das informações via SEEU. Na coleta de dados via formulário, os
tribunais ornecerão inormações ao DMF para que seja vericada a quantidade de processos
revisados e de pessoas beneciadas com o indulto, comutação ou aastamento da alta grave,
bem como reavaliados os requisitos da custódia processual.

Para apoiar as atividades do Mutirão, a portaria prevê a criação de Comissões de Acom-
panhamento, compostas por representantes do CNJ e de cada tribunal, que serão responsáveis
por acompanhar as ações nas diferentes localidades, colaborando para o monitoramento do
processo em todas as suas ases, segundo disposto no art. 5º da Portaria CNJ n.º 278/2024.
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Figura 1.
Processo de apoio pelo CNJ/DMF e as Comissões de Acompanhamento
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TJS E TRFS (ART. 5º)

Divulgar os dados a que se
referem os arts. 3º e 6º da Portaria

Coordenar a revisão dos
processos de acordo com as
diretrizes apresentadas

Articular com as demais
instituições do Sistema de Justiça
e Executivo para o bom
andamento dos trabalhos do
mutirão e para favorecer a saída
digna do cárcere

Integrar e apoiar os
trabalhos das Comissões
de Acompanhamento na
organização, realização e
gestão do mutirão
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1ETAPAS DO MUTIRÃO 
PROCESSUAL PENAL

A realização do Mutirão compreende três etapas:
i. Identicação e seleção de processos;
ii. Análise dos processos;
iii. Identicação e apresentação dos resultados do Mutirão.

1.1. PRIMEIRA ETAPA – IDENTIFICAÇÃO E SELEÇÃO DE PROCESSOS

O CNJ compartilhará com os tribunais os processos identicáveis no SEEU, reerentes aos
incisos I a V, XIV, XVII, XX e XXI da Portaria CNJ n.º 278/2024. Também será compartilhada lista-
gem dos processos referentes aos incisos XV, XVI e XVIII no tocante aos requisitos possíveis de
serem extraídos via SEEU, tratando-se, assim, de ltragem parcial que demandará análise indivi-
dualizada dos autos. A identicação e seleção de processos previstos nos incisos VI a XI será de
responsabilidade dos tribunais, conorme inormado pelas respectivas varas. Por m, em relação
ao inciso XXII, será fornecida listagem pelo CNJ gerada a partir do BNMP 3.0.

Atenção: recomenda‑se que a checagem dos processos pelas varas nos casos do Decreto
nº 11.846/2023, em relação às contagens dos totais de pena cumprida e pena restante, seja
realizada apartir da “LinhadoTempo/Indulto eComutação” doSEEU, tendoemvista quea fer‑
ramenta oi desenvolvida com propósito de realizar os cálculos específcos para estes casos.

I) Paraashipóteses I, II, III, IV,VeXIV,os tribunais receberãoalertasde incidentesnosrespec-
tivos processos, a partir da ferramenta disponibilizadanoSEEUcomo “mesadogestor”.

O recebimento dessas informações não exclui a necessidade de os próprios tribunais
revisarem os dados que lhes forem repassados.

A “mesa do gestor” do SEEU trará alerta de incidente em relação aos processos seleciona-
dos, com prazo para ação de 30 dias, conorme imagem abaixo:

Figura 2.
Alerta no SEEU para as hipóteses do indulto nele identifcáveis

Incidentes de Oício: Instaurar
Incidente de Ofício (Indulto
Decreto nº 11846/2023) a
vencer em 02/10/2024
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II) Para as hipóteses VI, VII, VIII, IX, X, XI e para os tribunais em que o SEEU ainda
não estiver implantado, a identicação de processos deverá ocorrer de ormama-
nual. Os incisos XV, XVI e XVIII também demandarão ltragem adicional por parte
das varas, como exposto acima. Diante do esforço necessário para realizar os le-
vantamentos propostos, entende-se que, em algumas situações, as informações
fornecidas tratarão de estimativas, e que, ao longo do período de preparação do
Mutirão, os dados poderão ser aprimorados com base na análise dos processos
e com o apoio do Poder Executivo local.

Há situações previstas no Decreto n.º 11.846/2023 que necessariamente demandam interlo-
cução com o Poder Executivo local e/ou busca ativa interna para serem identicadas, quais sejam:

• Mulheres com lho(a) menor de 18 anos ou, de qualquer idade, com doença crônica grave
ou deciência (art. 2º, incisos VI e VII);

• Pessoas com doenças graves (art. 2º, XI);
• Pessoas condenadas à pena de multa que não supere o valor mínimo para o ajuizamento

de execuções scais de débitos com a Fazenda Nacional ou que não tenham capacidade
econômica de quitá-la (art. 2º, X);

• Pessoas em regime semiaberto, regime aberto ou livramento condicional com 5 saídas
temporárias ou com estudo ou trabalho externo (art. 2º, VIII e IX).

Merece destaque, neste ponto, o disposto no art. 10 do Decreto n.º 11.846/2023:

Art. 10. A autoridade que custodiar a pessoa condenada encaminhará, de ofício, ao juízo com-
petente e aos órgãos da execução previstos nos incisos III a VIII do caput do art. 61 da Lei nº
7.210, de 1984 - Lei de Execução Penal, inclusive por meio digital, na orma do disposto na
alínea “” do inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.714, de 14 de setembro de 2012, a relação
daqueles que satisfaçam os requisitos necessários para a declaração do indulto e da comuta-
ção de penas prevista neste Decreto. (grifo nosso)

§ 1º As Ouvidorias do Sistema Penitenciário e a Ordem dos Advogados do Brasil poderão enca-
minhar ao juízo competente a relação de que trata o caput.

§ 2º O procedimento previsto no caput poderá iniciar-se de ofício, a requerimento do interessa-
do, de quem o represente ou, ainda, de seu cônjuge ou companheiro, de parente ou de descen-
dente, da Defensoria Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, do Con-
selho Penitenciário, do Conselho da Comunidade, do Patronato, da autoridade administrativa,
da Ouvidoria do Sistema Penitenciário ou da Corregedoria do Sistema Penitenciário.

A hipótese de atuação deste Mutirão referente à revisão de faltas graves, com embasa-
mento na decisão proerida pelo STF no RE 635.659, também demandará busca ativa nos pro-
cessos de execução das pessoas com os incidentes de alta grave sinalizados, a m de avaliar
os requisitos xados naquela decisão para aastamento da natureza penal da inração prevista
no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006.
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Por m, em relação às prisões preventivas com duração maior do que 1 (um) ano, a Co-
missão de Acompanhamento receberá do CNJ uma listagem de processos gerada a partir do
BNMP 3.0. Recomenda-se que, a partir da lista dos processos recebida, a Comissão de Acompa-
nhamento encaminhe para a respectiva vara responsável, para exame e prosseguimento a partir
de uma análise individualizada.

Após a identicação manual dos processos, o CNJ irá coletar inormações, a serem orne-
cidas pelos tribunais, por meio de formulário eletrônico até o dia 23 de outubro, conforme art. 3º,
§ 1º da Portaria CNJ n.º 278/2024.

Caberá à Comissão de Acompanhamento do Mutirão acionar as varas de conhecimento e
de execução das respectivas comarcas ou seções e subseções judiciárias para que seja realiza-
da a identicação de todos os processos em tramitação na unidade da Federação que contemple
alguma das situações previstas no art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024, que não puderam ser
identicadas via sistemas nacionais.

O quadro a seguir apresenta sugestões de como os tribunais podem agilizar o processo de
seleção dos casos previstos na portaria:

SUGESTÕES DE ESTRATÉGIAS DE IDENTIFICAÇÃO E SELEÇÃO DE PROCESSOS:

Situações de indulto e comutação com requisitos identifcáveis no SEEU (incisos I
a V, XIV e XVII do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

Para esta situação, a Comissão de Acompanhamento receberá do CNJ uma lista-
gem de processos gerada a partir do SEEU. Esses processos também contarão com alerta
de incidente no próprio sistema.

Recomenda-se que, a partir do recebimento da lista dos processos, a Comissão
de Acompanhamento a encaminhe para a respectiva vara responsável, para que a uni-
dade judiciária promova a verifcação e prossiga com o andamento, a partir de uma
análise individualizada.

Em relação ao inciso XVII da portaria, esclarece-se que a comutação é uma inorma-
ção disponível na calculadora do SEEU, que gera alertas no sistema conorme alcançados
os requisitos previstos, não sendo necessária a fltragem por listas. Mantém-se, de toda
orma, a recomendação eita anteriormente neste Caderno, no sentido de que a conerên-
cia dos processos pelas varas, em relação às contagens dos totais de pena cumprida e
pena restante, seja realizada a partir da “Linha do Tempo/Indulto e Comutação” do SEEU.

Situações com requisitos parcialmente identifcáveis no SEEU (incisos XV e XVI do
art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

As hipóteses previstas nos incisos XV e XVI da Portaria CNJ n.º 278/2024 deman-
dam que a fltragem pelo SEEU seja necessariamente acompanhada de consulta aos au-
tos, para verifcar os requisitos cumulativos de cunho probatório indicados.
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Mulheres com flho(a) menor de 18 anos ou, de qualquer idade, com doença crôni‑
ca grave ou defciência (incisos VI e VII do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

A situação das mulheres privadas de liberdade requer um olhar individualizado,
sendo contempladas pelo Decreto n.º 11.846/2023 a partir dos requisitos elencados em
seus incisos VI e VII. Tendo em vista a difculdade de obtenção destas inormações por
meio dos sistemas eletrônicos, recomenda-se que todos os processos que contem com
mulheres no polo passivo e que atendam aos requisitos objetivos indicados2 sejam pré-
-selecionados para a realização de uma análise e seleção individualizada por cada vara.
É de grande valia, ainda, que a Comissão de Acompanhamento solicite as confrmações
destes casos ao Poder Executivo, garantindo-se que algum processo que porventura não
contenha esses dados (mulheres com flho[a] menor de 18 anos ou, de qualquer idade,
com doença crônica grave ou defciência), seja incluído no Mutirão.

Pessoas com doenças graves (inciso XI do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

Em razão da difculdade de identifcação dessas situações nos sistemas eletrôni-
cos, recomenda-se à Comissão de Acompanhamento que providencie a relação destes
casos junto ao Poder Executivo local.

Pessoas condenadas à pena de multa que não supere o valor mínimo para o ajuiza‑
mento de execuções fscais de débitos com a Fazenda Nacional ou que não tenham
capacidade econômica de quitá-la (inciso X do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

O SEEU possui o tipo de processo Execução de Pena de Multa, e, quando adequa-
damente preenchido pela vara, pode ser empregado como onte de consulta para identi-
fcação das situações que se enquadram nessa hipótese. Caso a unidade judiciária não
empregue esse módulo disponível no sistema, deverá realizar a busca manualmente no
seu acervo processual.

Pessoas em RSA, RA ou LC com 5 saídas temporárias, estudo, trabalho externo
(incisos VIII e IX do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

Em razão da difculdade de identifcação dessas situações nos sistemas eletrôni-
cos, recomenda-se à Comissão de Acompanhamento que providencie a relação destes
casos junto ao Poder Executivo local.

2 A condenação não se referir a qualquer dos crimes previstos no art. 1º; pena privativa de liberdade superior a
oito anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa e cumprimento de um quarto da pena,
se não reincidentes, ou um terço da pena, se reincidentes até 25 de dezembro de 2023; pena privativa de liber-
dade não superior a oito anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa e cumprimento de
um quinto da pena, se não reincidentes, ou um quarto da pena, se reincidentes até 25 de dezembro de 2023.
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Revisão de faltas graves, com embasamento na decisão proferida pelo STF no RE
635.659 (inciso XVIII do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024):

Quanto à essa hipótese, a Comissão de Acompanhamento receberá do CNJ uma
listagem de processos, eita a partir do SEEU, que contêm incidentes de alta grave dos
últimos 12 (doze) meses – sem prejuízo de que outros processos além desse lapso tem-
poral sejam reavaliados pelo juízo. Será necessário, a partir dessa lista, que a respectiva
vara responsável promova a confrmação da pertinência dos processos indicados à situa-
ção jurídica prevista no RE 635.659/STF.

Processos de execução penal sem pena restante a cumprir ou com pena prescrita
que ainda constem como ativos no SEEU e processos de execução penal com inci‑
dentes vencidos de progressão de regime ou livramento condicional (incisos XX e
XXI do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/2024).

Em relação a estas hipóteses, a Comissão deAcompanhamento receberá doCNJuma
listagem de processos gerada a partir do SEEU para análise individualizada e saneamento.

Atenção: Tribunais em que o SEEU ainda não foi implantado devem providenciar a
seleção dos processos a partir do sistema de execução penal local.

O levantamento e coleta dessas informações será muito importante para o desenho do
perl social das pessoas beneciadas pelo Mutirão, para aerição dos resultados obtidos e para
o monitoramento da atividade realizada.

Por m, cabe destacar que a hipótese prevista no inciso XIX do art. 2º da Portaria CNJ n.º
278/20243 só será tratada após o encerramento da fase regular de execução do Mutirão, que
engloba todas as demais hipóteses previstas no referido art. 2º, e será precedida de seleção
parcial, a ser realizada pelo CNJ por meio de sistemas de informação e recursos de análises de
bases de dados processuais.

1.2. SEGUNDA ETAPA – ANÁLISE DOS PROCESSOS’

Após a aplicação do segundo ltro para a identicação de todos os processos que eeti-
vamente se enquadram em alguma das hipóteses acima, espera-se que o juízo natural ou os(as)
juízes(as) designados(as) para este m pelo tribunal procedam a:

3 Pessoas processadas ou condenadas por crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/06, em desconformidade com os
parâmetros estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 635.659.
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I. Análise dos requisitos individuais, quando forem cumulativos com os requisitos
objetivos listados nos incisos do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278 /2024;

II. Nos casos de falta grave, avaliação da natureza e da quantidade da substân-
cia entorpecente apreendida, para vericar se o caso concreto se adequa à de-
cisão da Corte Suprema no RE 635.659: “Nos termos do § 2º do artigo 28 da
Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir,
guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de can-
nabis sativa ou seis plantas-fêmeas”;

III. Análise dos processos indicados de lapso de progressão de pena vencidos e ex-
tinção de pena por cumprimento ou prescrição devidos;

IV. Após o prazo regular de execução do Mutirão, quando da recepção de lista espe-
cíca de processos a ser ornecida pelo CNJ quanto à hipótese prevista no inci-
so XIX da Portaria CNJ n.º 278/2024, apuração e correção de prisões decretadas
em desacordo com os parâmetros xados no julgamento do RE 635.659 em até 3
meses, quando ocorrerá uma coleta de inormações especícas decorrentes dos
encaminhamentos dados a esses processos.

Registre-se, por m, que a Comissão de Acompanhamento de cada tribunal poderá estabe-
lecer, em comum acordo com o Ministério Público, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados
do Brasil, prazos diferenciados para manifestação nos processos a serem revisados no Mutirão.

Requisitos do art. 2º do Decreto n.º 11.846/2023 que demandam orientação interpretati‑
va às autoridades judiciárias

A partir das atribuições do CNJ (art. 103-B, § 4º, inciso I da CF), cumpre esclarecer os se-
guintes pontos previstos no Decreto n.º 11.846/2023:

I. Paransde reconhecimento judicialdaausênciadecapacidadeeconômica,nos termos
indicados nos incisos X e XV do art. 2º, devemser observados os seguintes pontos:

a) pessoa assistida pela Defensoria Pública, advogado(a) dativo(a) ou quando
houver atuação de prossional ou entidade “pro bono”;

b) pessoa beneciária da política de assistência social e/ou inserida no CadÚ-
nico como usuária de serviço de assistência social;

c) constar da qualicação de pessoa que é desempregada ou não houver iden-
ticação nos autos de vínculo empregatício ou trabalho ormal;

d) valor do dia-multa xado em patamar mínimo pelo juízo da condenação;
e) pessoas em situação de rua ao tempo da prisão;
f) processos suspensos pelo rito do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais pela não

localização de bens; e
g) pessoa egressa do sistema prisional.4

4 A partir do julgado do Tema 931 dos Recursos Repetitivos pelo STJ:
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II. As expressões “doença crônica grave”, “doença grave permanente ou crônica que
apresentem grave limitação ambulatorial ou severa restrição para participação regu-
lar nas atividades oferecidas na unidade prisional” e “doença grave permanente ou
crônica que exijam cuidados contínuos que não possam ser adequadamente presta-
dos no estabelecimento penal ou por meio do sistema público de saúde”, previstas
nos incisos VI, VII e XI, alínea “a” do art. 2º, estariam presentes em casos como:

a) câncer grau 4;
b) problema renal crônico; e
c) diabetes tipo 1.

Ainda, para delimitar o rol de “doenças crônicas graves”, é essencial a utilização, como
parâmetro, do art. 151 da Lei n.º 8.213/1991, por se tratar do único diploma normativo que esta-
belece o reconhecimento legal de doenças graves e crônicas, sendo empregado em várias situa-
ções fáticas, desde benefícios previdenciários, como isenções tributárias e até mesmo pleitos de
prisões domiciliares. Dentre as doenças especicadas no art. 151, estão:

a) tuberculose ativa;
b) hanseníase;
c) alienação mental;
d) esclerose múltipla;
e) hepatopatia grave;
f) neoplasia maligna;
g) cegueira;
h) paralisia irreversível e incapacitante;
i) cardiopatia grave;
j) doença de Parkinson;
k) espondiloartrose anquilosante;
l) nefropatia grave;
m) estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante);
n) síndrome da deciência imunológica adquirida (AIDS);
o) contaminação por radiação.

A listagem de doenças mencionadas no art. 151 refete condições que comprometem
severamente a saúde e a capacidade de trabalho do indivíduo, muitas das quais necessitam de
cuidados médicos contínuos e especializados que não podem ser adequadamente fornecidos
em ambientes prisionais. Ressalta-se que a referida lista é seguida tanto pelo Ministério da Saú-
de, como pelos demais órgãos como INSS, Receita Federal e Tribunais Superiores.

“[...] 16. Não se trata de generalizado perdão da dívida de valor ou sua isenção, porquanto se o Ministério Público, a quem
compete, especialmente, a scalização da execução penal, vislumbrar a possibilidade de que o condenado não se
encontra nessa situação de miserabilidade que o isente do adimplemento da multa, poderá produzir prova em sentido
contrário. É dizer, presume-se a pobreza do condenado que sai do sistema penitenciário - porque amparada na reali-
dade visível, crua e escancarada - permitindo-se prova em sentido contrário. [...]”.
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III. A expressão laudo médico ocial, prevista no inciso XI do art. 2º, deve ser com-
preendida como documento que ateste a condição mencionada nas alíneas do
inciso devidamente assinado por médico(a) com registro válido no CRM, nos ter-
mos do art. 17 da Lei n.º 3.268/19575 e do inciso III do preâmbulo da resolução
CFM n.º 1.246/1988.6

Devem ser compreendidos como meios probatórios válidos para a comprovação das con-
dições mencionadas na alínea “c” do inciso XI do art. 2º do Decreto n.º 11.846/2023:

a) laudo médico ocial, nos termos do parágrao anterior; e
b) realização de terapias destinadas a tais condições.

1.3. TERCEIRA ETAPA – IDENTIFICAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO 
MUTIRÃO

Após a realização do Mutirão, o processo de monitoramento dos resultados ocorrerá das
seguintes ormas:

1. Por extração direta de dados do SEEU, a partir da revisão dos alertas de inciden-
tes listados na ferramenta “mesa do gestor”;

2. Por meio de um ormulário on-line, para as hipóteses identicadas manualmente
e para os tribunais em que o SEEU não esteja implantado.

No preenchimento do formulário, o(a) servidor(a) responsável irá atualizar as informações
de estimativas de pessoas em cada uma das situações previstas na portaria. Nessa atualização,
o(a) informante será instado(a) a preencher os resultados obtidos com o Mutirão, incluindo o nú-
mero de processos que foramefetivamente revisados dentre os pré-selecionados na primeira etapa
de seleção e a quantidade de decisões que foram proferidas, discriminadas por hipótese aplicada.

Deste modo, o ormulário contará com os seguintes campos:

1. Atualização das estimativas de pessoas nas situações previstas pela portaria
que foram indicadas na primeira etapa da seleção de processos;

2. O quantitativo de cada pessoa, em cada uma das situações previstas no art. 2º da
portaria, por gênero, que tiveram seus processos analisados e/ou revisados após a
realização do Mutirão, conorme disposto no art. 6º da Portaria CNJ n.º 278/2024.

Em anexo, consta a imagem dos formulários que serão disponibilizados para preenchi-
mento nas duas etapas do Mutirão.

5 “Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após o prévio
registro de seus títulos, diplomas, certicados ou cartas no Ministério da Educação e Cultura e de sua inscrição no
Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade”.

6 “Para o exercício daMedicina, impõe-se a inscrição noConselho Regional do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal”.
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Hipóteses art. 2º, 
I a V e XIV, 

XVII, XX e XXI
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XXII
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de resultados do 
Mutirão pelo CNJ

1.4. FLUXOS ILUSTRATIVOS

Figura 3. Hipóteses incluídas no Mutirão 2024 e atuação local dos tribunais
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2 SETEMBRO

Reunião com
Comissão Nacional

6 SETEMBRO

Reunião com Tribunais
(Presidência, Corregedoria, GMFs)

Reunião MP e DP

13 SETEMBRO

Publicação Portaria Mutirão

Comissão Nacional

19 SETEMBRO

Envio dos Formulários,
listas de processos e
caderno de orientação

2024 18 OUTUBRO

Reunião da
Comissão Nacional

23 OUTUBRO

Prazo de resposta
ao 1º Formulário

2024

1 NOVEMBRO

Início Execução Mutirão

30 NOVEMBRO

Término Mutirão

2024

9 DEZEMBRO

Resposta ao 2º Formulário

FEVEREIRO

Envio de processos
relacionados ao art. 33
com até 40g de
Cannabis sativa

MAIO

Resposta ao 3º
Formulário ou coleta
de Dados SEEU

2024

2025

Figura 4. Cronograma

T
JP

A
E

X
T

2
02

40
66

65
D

Assinado com senha por RUBENS ANDRE ARAUJO DINIZ ALCANTARA.
Use 4207850.28853407-7236 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4207850.28853407-7236
Documento gerado por PAULO ROBERTO PEQUENO DE PAIVA *Data e hora: 04/10/2024 11:57



Caderno de orientações técnicas para o mutirão processual penal 2023 25

2MONITORAÇÃO ELETRÔNICA

Em relação à hipótese prevista no inciso XXII do art. 2º da Portaria CNJ n.º 278/20247,
merece destaque que a monitoração eletrônica deve ter aplicação subsidiária e residual em face
de outras medidas cautelares legalmente previstas. Ainda, é necessário frisar que a medida não
deve ser aplicada indistintamente a todos os pers de pessoas, tampouco apresenta condições
tecnológicas de ser efetiva em todo e qualquer território no Brasil.

As diretrizes para a aplicação e o acompanhamento da medida de monitoração eletrônica
estão expressas na Resolução CNJ n.º 412/2021, e assentam sobre os princípios da individuali-
dade, subsidiariedade e intervenção penal mínima, necessidade, adequação social, provisorieda-
de, menor dano, normalidade, entre outros.

Anteriormente à aplicação da medida de monitoração, cumpre vericar se a pessoa pro-
cessada ou em privação de liberdade apresenta condições objetivas e subjetivas para ser moni-
torada. O primeiro requisito é uma residência xa com ornecimento regular de energia elétrica.
É importante considerar ainda os fatores de interferência secundários, os quais indicam que a
monitoração eletrônica deve ser evitada para pessoas que residam em locais com cobertura
reduzida ou instabilidade nos sinais de telefonia celular, bem como em territórios com densa
cobertura vegetal, áreas rurais e/ou próximas de extensos cursos d’água.

Em segundo lugar, é preciso ter em mente os desdobramentos práticos da monitoração
eletrônica na vida da pessoa. Conforme expresso no Modelo de Gestão para a Monitoração Ele-
trônica de Pessoas8, o equipamento de monitoração (tornozeleira), regra geral, deve ser carre-
gado diversas vezes ao dia e por longos períodos. O carregamento completo da bateria pode
demorar 4 horas ou mais, dependendo da qualidade do equipamento de monitoração e do modo
como é utilizado, entre outros aspectos. Há equipamentos que precisam ser carregados de 2 a 4
horas ininterruptas e o procedimento de recarga pode se repetir mais de 4 vezes ao dia, depen-
dendo da qualidade do equipamento, vida útil da bateria e do carregador etc. Ainda, na maioria
das unidades Federativas utiliza-se equipamentos de monitoração eletrônica sem carregador de
bateria externa, fazendo com que a pessoa monitorada permaneça conectada à tomada durante
todo o período de recarga da bateria.

Ainda, deve-se levar em consideração que a monitoração afeta todo o círculo familiar.
Nesse sentido, a monitoração deve ser evitada no caso de gestantes, mães e mulheres respon-
sáveis por crianças, uma vez que estas poderão sofrer processos de criminalização secundária
que acabam por restringir o exercício de seus direitos fundamentais, considerando-se, inclusive,
os obstáculos de ordem prática que os procedimentos de recarga da bateria do equipamento
impõem aos cuidados necessários à criança ou dependente.

7 XXII - prisões preventivas com duração maior do que 1 (um) ano, reavaliando-se os requisitos que ensejaram a custó-
dia processual e a possibilidade de substituição da prisão por medida cautelar alternativa.

8 Disponível em: bibliotecadigital.cnj.jus.br/xmlui/handle/123456789/604
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A atenção às circunstâncias socioeconômicas da pessoa foi sintetizada no art. 8º da Re-
solução CNJ n.º 412/2021:

Art. 8º A medida de monitoramento eletrônico buscará assegurar a realização de atividades
que contribuam para a inserção social da pessoa monitorada, especialmente:

I – estudo e trabalho, incluindo a busca ativa, o trabalho informal e o que exige deslocamentos;
II – atenção à saúde e aquisição regular de itens necessários à subsistência;
III – atividades relacionadas ao cuidado com lhos(as) e amiliares; e
IV – comparecimento a atividades religiosas.

Parágrao único. Será priorizada a adoção demedidas distintas domonitoramento eletrônico, em
conjunto com o encaminhamento voluntário à rede de proteção social, nos casos em que:

I – as circunstâncias socioeconômicas da pessoa investigada, ré ou condenada inviabilizem
o adequado uncionamento do equipamento, tais como:

a) quando se tratar de pessoa em situação de rua; e
b) quando se tratar de pessoa que reside emmoradia sem fornecimento regular de ener-

gia elétrica ou com cobertura limitada ou instável quanto à tecnologia utilizada pelo
equipamento;

II – as condições da pessoa investigada, ré ou condenada tornarem excepcionalmente gravo-
sa a medida, devido a diculdades de locomoção, condições ísicas ou necessidade de
prestação de cuidados a terceiros, tais como:

a) quando se tratar de pessoas idosas;
b) quando se tratar de pessoas com deciência;
c) quando se tratar de pessoas com doença grave; e
d) quando se tratar de gestante, lactante, mãe ou pessoa responsável por criança de até

12 (doze) anos ou por pessoa com deciência.

III – ascircunstânciasdapessoa investigada, réoucondenadaprejudiquemocumprimentodamedida,
em razão de questões culturais, diculdade de compreensão sobre o uncionamento do equipa-
mento ou sobre as condições eventualmente impostas, tais como:

a) condição de saúde mental;
b) uso abusivo de álcool ou outras drogas; e
c) quandose tratar depessoas indígenasou integrantes de comunidades tradicionais.
(Resolução CNJ n.º 412/2021, grifo nosso)

Nos casos em que a monitoração eletrônica não se mostrar medida adequada no caso con-
creto, em razão das circunstâncias socioeconômicas ou de condições pessoais, o juízo poderá
valer-se de outras medidas previstas em lei para assegurar a vinculação da pessoa ao processo.
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3PESSOAS EGRESSAS

À revisão dos processos em fase de execução penal deve-se somar a preocupação com o
adequado procedimento de saída da pessoa do estabelecimento prisional e de seu encaminha-
mento quando alcançado o estatuto jurídico de pessoa egressa.

Nesse sentido, deve-se observar o conceito de pessoa egressa proposto pela Resolução
CNJ n.º 307/2019, qual seja “a pessoa que, após qualquer período de permanência no sistema
penitenciário, mesmo em caráter provisório, necessite de algum atendimento no âmbito das po-
líticas públicas em decorrência de sua institucionalização”, bem como os parâmetros e diretrizes
estabelecidos em seu art. 8º, que estabelece que:

Art. 8° A Política de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional, centralizada nos Escri-
tórios Sociais, destina-se à inclusão das pessoas egressas nas políticas públicas disponíveis,
com destaque para as seguintes áreas, dentre outras:

I. demandas emergenciais como saúde, alimentação, vestuário, acolhimento provisório ou
transporte;

II. atendimento e acompanhamento socioassistencial, inclusive inserção em Programas de
Transferências de Renda e outros benefícios, programas e projetos;

III. habitação;
IV. trabalho, renda e qualicação prossional;
V. assistência jurídica e emissão de documentos;
VI. escolarização formal e não formal e atividades de educação não escolar;
VII. desenvolvimento, produção, formação e difusão cultural, principalmente para o público

jovem; e
VIII. identicação, acolhimento e atendimento de demandas especícas, por meio da ormação

de redes de instituições parceiras especializadas em temáticas relacionadas às mulheres
egressas, população LGBTQ, situações de discriminação racial, de gênero ou orientação
sexual, estrangeiros e indígenas, pessoas com deciências ou com transtornos mentais e
pessoas que fazem uso abusivo de álcool ou outras substâncias psicoativas.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, poderão ser estabelecidas par-
cerias com órgãos públicos, instituições de ensino, organizações da sociedade civil, organis-
mos internacionais e outras instituições que atuem nas áreas dos incisos I a VIII.

Ademais, o Decreto n.º 11.846, de 21 de dezembro de 2023, que institui a Política Nacional
de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional, prevê, de forma similar, as seguintes diretri-
zes em seu art. 6º:
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I. a articulação intersetorial e interministerial para a promoção da cidadania e da inclusão
social das pessoas egressas e dos seus familiares, mediante a integração com as políti-
cas de saúde, educação, trabalho e renda, assistência social, habitação, cultura, mobilida-
de urbana e promoção dos direitos, considerados os marcadores sociais das diferenças;

II. o reconhecimento de que o atendimento às pessoas egressas e aos seus familiares é
responsabilidade pública estatal, compartilhada entre União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, com participação ativa da sociedade civil e da iniciativa privada; e

III. o fomento à articulação ou ao fortalecimento de redes de apoio às pessoas egressas e
aos seus familiares, reconhecida a participação social como direito do cidadão e expres-
são de sua autonomia.

Deste modo, a Comissão de Acompanhamento dos trabalhos doMutirão deverá prever es-
tratégias e mobilizar parceiros(as) que possibilitem executar procedimentos para articular com
as demais instituições do sistema de justiça, incluindo Defensoria Pública, Ordem dos Advoga-
dos do Brasil e Ministério Público, e do Poder Executivo, como a Secretaria de Administração
Penitenciária, serviços especializados de atenção às pessoas egressas do sistema prisional –
Escritórios Sociais ou instituições similares –, rede de proteção social e outras políticas públi-
cas, para o bom andamento dos trabalhos do Mutirão, para favorecer a saída digna do cárcere e
possibilitar o encaminhamento voluntário ao Escritório Social ou serviço congênere, bem como
às políticas públicas de saúde, assistência social, dentre outras, quando necessário (Portaria n.º
278/2024, art. 5º, III).

À luz da Resolução CNJ n.º 307/2019 e da proposta de Política Nacional de Atenção às
Pessoas Egressas do Sistema Prisional, compreende-se que a “saída digna do cárcere” é realiza-
da por dois processos complementares, a saber, os procedimentos de soltura e o referenciamen-
to, com o devido acompanhamento para as redes de serviços.

PROCEDIMENTOS DE SOLTURA9

Conforme descrito no Modelo de Gestão da Política Prisional10,

A soltura deve ser realizada sempre em horário condizente com as possibilidades de transpor-
te do egresso prisional para seu destino, de modo a evitar que, ao sair da prisão, as pessoas
quem expostas a eventos de discriminação ou risco.

Para permitir a saída do(a) egresso(a), deve-se:

9 Os procedimentos aqui descritos são de caráter genérico e devem ser adaptados às realidades locais, sempre consi-
derando: a soltura da pessoa em horário compatível com o acesso a transporte e serviço público; a prevenção ao risco
de exposição a situações de vulnerabilização; o fornecimento de itens básicos - vestuário e alimentação - que não a
exponham a identicação de sua condição de egressa da unidade prisional e a orientação sobre serviços de atenção
às pessoas egressas ou similares no território de destino.

10 Modelo de gestão da política prisional: Caderno II: arquitetura organizacional e uncionalidade. Brasília: Conselho
Nacional de Justiça, 2020, p. 119. Disponível em: bibliotecadigital.cnj.jus.br/xmlui/handle/123456789/583
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* conferir a ordem de soltura;
* avaliar o local de destino do(a) egresso(a) e as condições de transporte necessárias para

sua chegada ao destino;
* comunicar o(a) egresso(a) prisional, informando-o(a) sobre horário de sua saída, o horário

e meio de transporte a ser utilizado e orientando-o(a) a recolher seus pertences;
* contatar a família ou outra pessoa indicada pelo(a) egresso(a), informando horário de saí-

da, meio de transporte e previsão de chegada ao destino;
* reunir documentos e objetos pessoais que tenham sido arquivados ao longo do período de

privação de liberdade;
* caso a pessoa não tenha um familiar ou outra pessoa de referência, e não tenha um local

de retorno, fazer as articulações necessárias com as políticas de assistência social para
abrigamento, alimentação e outros serviços essenciais disponíveis.

Após reunir seus pertences, o(a) egresso(a) prisional e seus objetos pessoais passarão
por revista em equipamento eletrônico de inspeção, e serão direcionados ao setor de as-
sistência social para orientações prévias a respeito de sua soltura, onde deverá ocorrer:

* o fornecimento de orientações para obtenção dos recursos de pecúlio (quando houver);
* a entrega de certicados de cursos, ocinas e trabalhos realizados na unidade;
* o ornecimento de inormações e comprovantes das atividades realizadas para ns de

remição;
* a disponibilização de laudos médicos e informações acerca dos tratamentos em saúde

ofertados pela unidade ou pelos serviços de saúde;
* a entrega de um guia de orientações e serviços para egressos(as) prisionais, mapa de

saída11 (se houver) e kit de soltura, contendo, no mínimo, sua documentação civil (certidão
de nascimento, RG, CTPS e cartão SUS), vale-transporte, uma vestimenta civil (caso não
tenha roupas pessoais), um lanche e uma garrafa de água potável.

Caso não haja setor ou prossional da assistência social para realizar as orientações e
procedimentos necessários acima elencados no momento da soltura, orienta-se que outro(a)
prossional da equipe interdisciplinar ou, subsidiariamente, outro(a) servidor(a) o aça. Para tan-
to, é importante que todos(as) os(as) prossionais das equipes interdisciplinares e demais ser-
vidores(as) que atuam na unidade prisional tenham conhecimento a respeito dos procedimentos
de soltura.

Ressalte-se, por m, que a soltura deve ser registrada no sistema da Administração
Penitenciária e que, na impossibilidade de saída do estabelecimento prisional e embarque
em meio de transporte que o(a) leve a seu destino na mesma data, sobretudo em ocasiões
excepcionais em que o alvará de soltura é expedido em horários noturnos, o(a) beneciário(a)

11 Documento elaborado conjuntamente com a pessoa privada de liberdade, no qual contem o roteiro a percorrer nos
primeiros dias em liberdade, elementos de referenciamento para a rede de serviços das políticas sociais, de acordo
com as demandas individuais, bem como os encaminhamentos aos equipamentos judiciais quando necessário.
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do alvará deverá ser direcionado à cela individual, em área que não o(a) exponha a qualquer
risco, ali permanecendo apenas durante o período noturno, sendo liberado(a) na troca de tur-
no da manhã.

Os procedimentos acima previstos são reorçados pela Resolução CNJ n.º 307/2019,
que prevê:

Art. 9º São insumos considerados necessários no momento de soltura da pessoa privada de
liberdade:

I. documentação civil;
II. vale-transporte ou equivalente, garantindo o retorno ao local de sua residência anterior,

inclusive se em outro município na mesma ou em distinta Unidade da Federação;
III. vestuário que não exponha a condição de pessoa egressa;
IV. insumos emergenciais (alimentação e água potável suciente para o período de desloca-

mento entre o local de soltura/desligamento e o destino informado); e
V. material informativo com orientações sobre serviços públicos disponíveis, inclusive quan-

to ao Escritório Social.

§1° Quando a soltura ou desligamento ocorrer em sede do Poder Judiciário, a partir de decisões
exaradas em audiência ou outro ato judicial, caberá ao tribunal zelar pelo fornecimento dos
insumos mencionados.

§2° Quando a soltura ou desligamento ocorrer em estabelecimento prisional, caberá ao Juízo
da Execução scalizar o ornecimento dos insumos mencionados.

É de fundamental importância que os alvarás de soltura sejam expedidos pelo BNMP. Da
mesma forma, é necessário que os tribunais registrem no BNMP os alvarás para aquelas pes-
soas indicadas como presas provisórias, mas que já estejam em liberdade, como atividade de
reforço da higienização do Banco (nos termos do Enunciado Administrativo n.º 24/2022 – incluí-
do como anexo).

REFERENCIAMENTO

O reerenciamento constitui o processo de identicação, inormação e orientação para que
a pessoa egressa do sistema prisional possa acessar os serviços e políticas socioassistenciais,
de saúde e outros condizentes com a condição identicada pela equipe psicossocial da unidade
prisional durante o procedimento de soltura. Trata-se de relacionar as demandas individuais aos
serviços correspondentes conorme identicação de território de destino da pessoa que deixa o
estabelecimento prisional.

Considerando o estigma e as condições de vulnerabilidades acrescidas que caracterizam
o momento pós-cárcere, recomenda-se que o referenciamento seja realizado, prioritariamente,
para os Escritórios Sociais e/ou serviços especializados congêneres existentes no território, a
partir dos quais as pessoas egressas poderão ser orientadas a acessar as demais políticas pú-
blicas e serviços de garantia de direitos.
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Compreende-se que a consolidação de fuxos de soltura é um processo em construção e
apresenta características muito diversas nas diversas unidades da Federação, podendo o Muti-
rão servir como marco para o início ou a continuidade do aprimoramento da Política Nacional de
Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional.

Figura 5. Qualifcação da porta de saída

Mantém a condição.

Potencialização do Escritório Social

Soltura em horário adequado

Qualificação dos procedimentos de 
soltura das Unidades Prisionais

Atendimento pelas equipes 
multidisciplinares das UPs prévio à 
soltura, identif icando demandas 
emergenciais (vestimentas, 
transporte, atendimento médico, 
albergamento, entre outros), 
referenciando para o Escritório Social 
ou para os demais equipamentos da 
rede de proteção social.

Referenciamento para o Escritório 
Social ou serviço congênerea

Inovações do Mutirão

NÃO SIM

ATUAÇÃO DOS ESCRITÓRIOS SOCIAIS

O Escritório Social é um equipamento público de gestão compartilhada entre os Poderes
Judiciário e Executivo, responsável por realizar acolhimento, acompanhamento e encaminha-
mentos das pessoas egressas do sistema prisional e seus familiares para as políticas públicas
existentes, articulando uma política intersetorial e interinstitucional de inclusão social que se cor-
relaciona e demanda iniciativas de diferentes políticas públicas estaduais emunicipais, sistemas
e atores da sociedade civil.

Desta feita, o referenciamento das pessoas egressas ao Escritório Social é parte importan-
te do fuxo de saída do estabelecimento penal e se coaduna com o previsto na Política Nacional
de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional (PNAPE). A adesão ao serviço, entretanto, é
voluntária e deve partir do respeito às diversidades e combate às discriminações e estigmas, da
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garantia da privacidade e do sigilo prossional, do atendimento por equipe multiprossional e
interdisciplinar, do reconhecimento das determinações e consequências da prisão e referência
nos direitos de cidadania.

As metodologias do equipamento são baseadas, ainda, no reconhecimento das diferen-
ças e da interseccionalidade de raça, gênero e orientação sexual que caracteriza o processo de
encarceramento e as dinâmicas internas da gestão prisional, sobrepondo efeitos ao estigma e
às formas de discriminação que incorrem sobre as pessoas egressas. Por este motivo, prevê-se
a adoção de ações armativas e de enrentamento às ormas de discriminação racial, de gênero
e orientação sexual.

No sentido de reerenciar o Escritório Social ao público beneciário do Mutirão, a equipe
multidisciplinar da unidade prisional – ou, em não havendo, um(a) outro(a) servidor(a) – deve
informar à pessoa em processo de soltura sobre o equipamento, sua função, seus recursos, prin-
cípios e diretrizes, e inserir o serviço dentro do mapa de saída. Ademais, podem ser utilizadas
peças de comunicação, como panfetos, olders ou cartões, com inormações sobre o Escritório
Social, entregando-as às pessoas em processo de soltura. Para além destas opções, e caso não
seja possível viabilizá-las, é possível que as unidades judiciárias informem sobre o Escritório
Social no alvará de soltura, como forma de ampliar a divulgação e o referenciamento do serviço.
Neste caso, importa trazer de forma explícita que a adesão ao serviço é voluntária e que este não
tem qualquer ligação com condicionalidades na execução da pena.

Para além de viabilizar e articular materiais de informação sobre o Escritório Social, estes
equipamentos podem atuar tanto qualicando o procedimento de soltura quanto no atendimen-
to das pessoas egressas durante o Mutirão, com levantamento de suas demandas e fatores de
vulnerabilidade e, a partir disso, seu referenciamento à Rede de Proteção.

No que diz respeito ao procedimento de soltura, as equipes do Escritório Social podem
promover ações de capacitação com as equipes das unidades prisionais sobre o equipamento
a m de qualicar as inormações que estas devem prover para as pessoas em processo de
saída. Já no intento de qualicar o atendimento às pessoas egressas, azem-se necessárias re-
uniões e alinhamentos prévios com a rede de proteção social, que terão como objetivo informar
sobre o Mutirão e possibilidade de aumento de encaminhamentos para alguns serviços, com o
alinhamento de fuxos, levando, ainda, inormações sobre o procedimento de soltura no contexto
especíco do Mutirão.

Por m, ainda tendo em vista as especicidades do procedimento de soltura durante o
Mutirão Processual Penal, os Escritórios Sociais podem adaptar horários de funcionamento al-
ternativos, bem como aumentar suas equipes de forma temporária, se necessário, levando em
consideração o possível acréscimo da demanda de atendimento.

Na ausência de Escritório Social na localidade, outros equipamentos de atenção à pessoa
egressa podem ser acionados.

Diante do exposto, ca recomendado:

1. À Comissão de Acompanhamento dos trabalhos do Mutirão:
1.1 Articular as demais instituições do sistema de justiça para compor fuxos de encaminha-

mento ao Escritório Social ou serviço congênere, bem como mobilizar as redes de saúde
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e assistência social para acolhimento e acompanhamento das pessoas egressas;
1.2 Monitorar a adoção dos procedimentos de soltura e referenciamento;
1.3 Articular os Escritórios Sociais ou serviços congêneres para a adoção de regimes espe-

ciais de funcionamento durante o prazo de execução do Mutirão e até 30 (trinta) dias após
seu término, a m de assegurar a disponibilidade de atendimento das pessoas egressas.

2. Aos Tribunais:

2.1 Estabelecer fuxos para limitação do horário de emissão de alvarás, a m de assegurar
seu cumprimento em período compatível com a adoção dos procedimentos de soltura em
unidades prisionais;

2.2 Articular com o Poder Executivo Estadual para viabilizar, conjuntamente, o estabelecimen-
to de fuxos e procedimentos de soltura e reerenciamento em unidades prisionais;

2.3 Considerar a possibilidade de uso de recursos extraordinários – multas, ANPPs e penas
pecuniárias – para a provisão de kits e demais itens necessários à adoção dos procedi-
mentos de soltura/referenciamento previstos neste Caderno.

3. Aos GMFs:

3.1 Apoiar a Comissão de acompanhamento dos trabalhos do Mutirão para o monitoramento
dos procedimentos previstos pela Resolução CNJ n.° 307/2019.

4. Aos Juízos de Execução:

4.1 Emitir os alvarás de soltura em horário compatível com a adoção dos procedimentos pro-
postos neste Caderno;

4.2 Articular as diretorias/equipes dirigentes das unidades prisionais da Comarca para a efe-
tiva adoção dos procedimentos de soltura/referenciamento.

5. Aos Escritórios Sociais:

5.1 Apoiar a Comissão de Acompanhamento dos trabalhos do Mutirão na construção de fu-
xos de encaminhamentos das pessoas egressas ao equipamento do Escritório Social;

5.2. Mobilizar a Rede de Proteção Social para acolhimento e acompanhamento das pessoas
egressas;

5.3. Qualicar as equipes multidisciplinares das unidades prisionais em relação aos procedi-
mentos de saída e referenciamento ao Escritório Social;

5.4. Fornecer material inormativo sobre os Escritórios Sociais a ser entregue para as pessoas
em processo de soltura.
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IV. RESOLUÇÃO CNJ N°. 307/2019, que institui a Política
de Atenção a Pessoas Egressas do Sistema Prisional no
âmbito do Poder Judiciário, prevendo os procedimentos, as
diretrizes, o modelo institucional e a metodologia de trabalho
para sua implementação.

V. ORIENTAÇÃO TÉCNICA CNJ N.° 01/2023 (Orientação
técnica para eetivação da Resolução CNJ n.° 307/2019)

VII. RESOLUÇÃO CNJ N.º 412/2021, que estabelece diretrizes e
procedimentos para a aplicação e o acompanhamento da medida
de monitoramento eletrônico de pessoas
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VIII. Imagem dos ormulários que serão disponibilizados para preenchimento nas duas etapas
de coleta e seleção de processos:
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Poder Judiciário
Conselho Nacional de Justiça

PORTARIA PRESIDÊNCIAN° 278 DE 3 DE SETEMBRO DE 2024.

Estabelece procedimentos e diretrizes para a realização de mutirões
processuais penais nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais
durante o mês de novembro de 2024.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no exercício
de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o contido no processo SEI/CNJ nº 09574/2024,

CONSIDERANDO os objetivos do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do
Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ) elencados no art.
1º, § 1º, da Lei nº 12.106/2009, especialmente a atribuição de planejar, organizar e coordenar, no âmbito de
cada tribunal, a realização de mutirões para reavaliação da prisão provisória e definitiva e da medida de
segurança, e para o aperfeiçoamento de rotinas cartorárias;

CONSIDERANDO o Decreto nº 11.846/2023, que concede indulto natalino e
comutação de penas e dá outras providências;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no bojo
do Recurso Extraordinário nº 635.659, que declarou a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art.
28 da Lei nº 11.343/2006, de modo a afastar todo e qualquer efeito de natureza penal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 185 da Lei de Execução Penal (LEP), segundo o
qual configura excesso ou desvio de execução a prática de algum ato além dos limites fixados na decisão
que decreta a prisão, assim como em normas legais ou regulamentares;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 192 e 193 da LEP, os quais dispõem que, se o
sentenciado for beneficiado por indulto coletivo, o juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do
Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da autoridade administrativa, declarará
extinta a pena ou ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de comutação;

CONSIDERANDO o direito fundamental à duração razoável do processo (Constituição
Federal – CF, art. 5º, LXXVIII) e o caráter excepcional da prisão antes do trânsito em julgado da decisão
condenatória (Código de Processo Penal – CPP, art. 282, § 6º);

CONSIDERANDO que o Código de Processo Penal dedica capítulo específico às
medidas cautelares diversas da prisão, bem como a Resolução CNJ nº 288/2019, a qual define a política
institucional do Poder Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas penais, com enfoque
restaurativo, em substituição à privação de liberdade;
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CONSIDERANDO o reconhecimento, pelo STF, do Estado de Coisas Inconstitucional
do Sistema Prisional Brasileiro, “cuja modificação depende de medidas abrangentes de natureza
normativa, administrativa e orçamentária” (ADPF nº 347 MC/DF), mediante atuação articulada das
instituições que compõem o sistema de justiça criminal;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer procedimentos e diretrizes para a realização de mutirões processuais
penais nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais durante o mês de novembro de 2024, com o
objetivo de:

I – garantir o cumprimento do Decreto nº 11.846/2023, que concede indulto natalino e
comutação de penas e dá outras providências;

II – garantir o cumprimento da decisão proferida pelo STF no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 635.659;

III – sanear o Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), mediante a baixa de
processos sem pena restante a cumprir ou com pena prescrita, e julgamento de incidentes vencidos de
progressão de regime e livramento condicional; e

IV – garantir a atualidade na análise das prisões preventivas decretadas há mais de 1
(um) ano.

Art. 2º Os mutirões ocorrerão a partir de estratégia conjunta fomentada pelo CNJ e
protagonizada pelos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, em articulação com os demais
órgãos do sistema de justiça, para a reavaliação de ofício dos processos de execução penal e de
conhecimento que contemplem alguma das seguintes hipóteses:

I – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade não superior a 8 (oito) anos, por
crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, não substituída por restritivas de direitos ou por
multa, e não beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, até 25 de dezembro
de 2023, 1/4 (um quarto) da pena, se não reincidentes, ou 1/3 (um terço) da pena, se reincidentes;

II – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade superior a 8 (oito) anos e não
superior a 12 (doze) anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, que tenham
cumprido, até 25 de dezembro de 2023, 1/3 (um terço) da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se
reincidentes;

III – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade superior a 8 (oito) anos, por crime
praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, que, até 25 de dezembro de 2023, tenham completado
60 (sessenta) anos de idade e cumprido 1/3 (um terço) da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se
reincidentes;

IV – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, por crime praticado sem
violência ou grave ameaça à pessoa, que, até 25 de dezembro de 2023, tenham completado 70 (setenta)
anos de idade e cumprido /4 (um quarto) da pena, se não reincidentes, ou 1/3 (um terço) da pena, se
reincidentes;

V – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, por crime praticado sem violência
ou grave ameaça à pessoa, que tenham cumprido, ininterruptamente, até 25 de dezembro de 2023, 15
(quinze) anos da pena, se não reincidentes, ou 20 (vinte) anos da pena, se reincidentes;

VI – mulheres condenadas à pena privativa de liberdade superior a 8 (oito) anos, por
crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, que tenham filho ou filha menor de 18 (dezoito)
anos ou, de qualquer idade, com doença crônica grave ou deficiência e que, até 25 de dezembro de 2023,
tenham cumprido 1/4 (um quarto) da pena, se não reincidentes, ou 1/3 (um terço) da pena, se reincidentes;

VII – mulheres condenadas à pena privativa de liberdade não superior a 8 (oito) anos, por
crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, que tenham filho ou filha menor de 18 (dezoito)
anos ou, de qualquer idade, com doença crônica grave ou com deficiência e que tenham cumprido, até 25
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de dezembro de 2023, 1/5 (um quinto) da pena, se não reincidentes, ou 1/4 (um quarto) da pena, se
reincidentes;

VIII – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade não superior a 12 (doze) anos,
por crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, desde que tenham cumprido 1/3 (um terço)
da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes, e que estejam cumprindo pena no regime
semiaberto ou aberto, ou estejam em livramento condicional, e que tenham usufruído, até 25 de dezembro
de 2023, no mínimo, de 5 (cinco) saídas temporárias previstas no art. 122, combinado com o caput do art.
124 da Lei nº 7.210/1984, ou que tenham exercido trabalho externo por no mínimo 12 (doze) meses nos 3
(três) anos contados retroativamente a partir de 25 de dezembro de 2023;

IX – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade não superior a 12 (doze) anos, por
crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa que tenham cumprido 1/3 (um terço) da pena, se
não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes, e que se encontrem nos regimes semiaberto ou aberto
ou estejam em livramento condicional, e que tenham frequentado, ou estejam frequentando, curso de
ensino fundamental, médio, superior, profissionalizante ou de requalificação profissional, na forma do
disposto no caput do art. 126 da Lei nº 7.210/1984, por no mínimo 12 (doze) meses nos 3 (três) anos
contados retroativamente a partir de 25 de dezembro de 2023;

X – pessoas condenadas à pena de multa, ainda que não quitada – independentemente da
fase executória ou do juízo em que se encontre, aplicada isolada ou cumulativamente com pena privativa
de liberdade, desde que não supere o valor mínimo para o ajuizamento de execuções fiscais de débitos com
a Fazenda Nacional, estabelecido em ato do Ministro de Estado da Fazenda –, ou que não tenham
capacidade econômica de quitá-la, ainda que supere o referido valor;

XI – pessoas condenadas, por crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa:

a) acometida com paraplegia, tetraplegia, monoplegia, hemiplegia, ostomia, amputação,
paralisia, cegueira ou outra deficiência física que acarrete comprometimento análogo, desde que tais
condições não sejam anteriores à prática do delito e que se comprovem por laudo médico oficial ou, na
falta desse, por médico designado pelo juízo da execução;

b) acometida por doença grave e permanente ou crônica, que apresente grave limitação
ambulatorial ou severa restrição para participação regular nas atividades oferecidas na unidade prisional,
ou, ainda, que exija cuidados contínuos que não possam ser adequadamente prestados no estabelecimento
penal ou por meio do sistema público de saúde, desde que comprovadas a doença e a inadequação por
laudo médico oficial ou, na falta desse, por médico designado pelo juízo da execução; e

c) com transtorno do espectro autista severo (nível 3) ou neurodiversa em condição
análoga.

XII – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, substituída por restritiva de
direitos, na forma do disposto no art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código Penal, ou beneficiadas
com a suspensão condicional da pena, que, de qualquer forma, tenham cumprido, até 25 de dezembro de
2023, 1/3 (um terço) da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes;

XIII – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade sob o regime aberto ou
substituída por pena restritiva de direitos, na forma do disposto no art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 –
Código Penal, ou beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, em prisão
provisória, até 25 de dezembro de 2023, 1/4 (um quarto) da pena, se não reincidentes, ou 1/3 (um terço) da
pena, se reincidentes;

XIV – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, que estejam em livramento
condicional ou cumprindo pena em regime aberto, cujas penas remanescentes, em 25 de dezembro de
2023, não sejam superiores a 8 (oito) anos, se não reincidentes, e a 6 (seis) anos, se reincidentes, desde que
tenham cumprido 1/4 (um quarto) da pena, se não reincidentes, ou 1/3 (um terço) da pena, se reincidentes;

XV – pessoas condenadas por crime contra o patrimônio cometido sem grave ameaça ou
violência a pessoa, desde que tenham cumprido 1/5 (um quinto) da pena, se não reincidente, ou 1/4 (um
quarto) da pena, se reincidente, e reparado o dano até 25 de dezembro de 2023, exceto se houver
inocorrência de dano ou incapacidade econômica de repará-lo;

XVI – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade por crime contra o patrimônio,
cometido sem grave ameaça ou violência contra a pessoa, com valor do bem estimado não superior a 1
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(um) salário mínimo, desde que tenham cumprido, no mínimo, 5 (cinco) meses de pena privativa de
liberdade, até 25 de dezembro de 2023;

XVII – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, não beneficiadas com a
suspensão condicional da pena e que até a referida data tenham cumprido 1/5 (um quinto) da pena, se não
reincidentes, ou 1/4 (um quarto) da pena, se reincidentes, e que não preencham os requisitos estabelecidos
no Decreto nº 11.846/2023 para receber o indulto;

XVIII – pessoas condenadas que estejam no regime fechado ou semiaberto, que tenham
sido sancionadas ou estejam submetidas a processo administrativo disciplinar pela prática de falta grave,
nos termos do art. 52 da Lei nº 7.210/1984, por adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer
consigo, para consumo pessoal a substância cannabis sativa em quantidade de até 40 gramas ou 6 (seis)
plantas fêmeas, conforme parâmetros estabelecidos pelo STF no julgamento do RE nº 635.659;

XIX – pessoas processadas ou condenadas por crime previsto no art. 33 da Lei nº
11.343/2006, em desconformidade com os parâmetros estabelecidos pelo STF no julgamento do RE nº
635.659;

XX – processos de execução penal sem pena restante a cumprir ou com pena prescrita
que ainda constem como ativo no SEEU;

XXI – processos de execução penal com incidentes vencidos de progressão de regime ou
livramento condicional; e

XXII – prisões preventivas com duração maior do que 1 (um) ano, reavaliando-se os
requisitos que ensejaram a custódia processual e a possibilidade de substituição da prisão por medida
cautelar alternativa.

Parágrafo único. As hipóteses previstas nos incisos I a XVII não se aplicam, para fins dos
mutirões, às pessoas que tenham sido condenadas por quaisquer dos crimes previstos no art. 1º do Decreto
nº 11.846/2023.

Art. 3º A realização dos mutirões será precedida de levantamento preliminar dos
processos adequados, em tese, às hipóteses descritas no artigo anterior, realizado pelo DMF/CNJ junto aos
sistemas eletrônicos em relação às situações neles identificáveis.

§ 1º A realização dos mutirões também será precedida de coleta de informações, a serem
fornecidas pelos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais por meio de formulário eletrônico, até
23 de outubro do corrente ano, que incluirá informações com recorte mínimo de gênero, especialmente

sobre os processos aderentes, em tese, às hipóteses descritas no art. 2o, VI a XI, desta Portaria.

§ 2º Após o término da fase regular do mutirão, o levantamento preliminar dos processos
que se adequam à hipótese descrita no inciso XIX do art. 2º será conduzido pelo DMF/CNJ, por meio da
utilização de sistemas e recursos de análise de bases de dados processuais, o que não exclui a necessidade
de que os próprios tribunais chequem se a listagem recebida contempla os respectivos acervos processuais
que se enquadram nos parâmetros do RE nº 635.659.

Art. 4º A revisão dos processos será preferencialmente realizada pelos juízes(as) a eles
vinculados, podendo cada Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal criar grupo de trabalho com
jurisdição em todo o estado, integrado ainda por servidores(as) em número compatível com a quantidade
de feitos.

Art. 5º Os Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais criarão Comissão de
Acompanhamento dos trabalhos do mutirão, com as seguintes atribuições:

I – providenciar a divulgação dos dados a que se referem os arts. 3º e 6º desta Portaria;

II – coordenar a revisão dos processos de acordo com as diretrizes apresentadas nos
dispositivos anteriores; e

III – articular com as demais instituições do Sistema de Justiça e Executivo, incluindo
Defensoria Pública, Ordem dos Advogados do Brasil, Ministério Público, Secretaria de Administração
Penitenciária, Escritórios Sociais ou outros serviços de atenção à pessoa egressa do sistema prisional, para
o bom andamento dos trabalhos do mutirão, para favorecer a saída digna do cárcere e possibilitar o
encaminhamento às políticas públicas de saúde e assistência social quando necessário.
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Parágrafo único. A Comissão será composta por:

I – um representante do CNJ/DMF;

II – um representante do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário
(GMF); e

III – um representante da Corregedoria do Tribunal.

Art. 6º Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais fornecerão informações
dos resultados do mutirão, por meio de formulário eletrônico, ao DMF, até 9 de dezembro do corrente ano,
incluindo:

I – a quantidade de processos revisados;

II – a quantidade de pessoas beneficiadas com a extinção da pena, progressão de regime
ou substituição de pena; e

III – os dados quantitativos sobre a ocupação dos estabelecimentos de privação de
liberdade.

Parágrafo único. Os resultados dos mutirões atinentes à hipótese prevista no inciso XIX
não obedecerão ao prazo descrito no caput, devendo ser apresentados em até 90 (noventa) dias após seu
término.

Art. 7º Ficam designados(as), como representantes do DMF/CNJ para acompanhar os
trabalhos das Comissões de Acompanhamento dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais,
entre os dias 16 de setembro e 13 de dezembro do corrente ano, os(as) seguintes magistrados(as):

I – Aila Figueiredo, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná;

II – Allan Martins Ferreira, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do
Estado do Amapá;

III – Ana Paula de Medeiros Braga Bussolo, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina;

IV – Andrea da Silva Brito, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Acre,
para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;

V – Antônio Alberto Faiçal Junior, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul;

VI – Ariadne Villela Lopes, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado
do Mato Grosso;

VII – Bruno Sérgio de Menezes Darwich, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do
Estado de Rondônia, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba;

VIII – Cintia Cibele Diniz de Medeiros, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Norte, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de
Justiça do Estado do Acre;

IX – Clara Mota Santos Pimenta Alves, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª
Região, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento dos Tribunais Regionais Federais
da 3ª e 5ª Regiões;

X – Dara Pamella Oliveira Machado, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão;
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XI – Davi Márcio Prado Silva, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais;

XII – Edna Ederli Coutinho, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Mato
Grosso, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado
do Tocantins;

XIII – Edson Rosas Neto, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas,
para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Norte;

XIV – Fábio Bergamim Capela, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado
de Pernambuco;

XV – Fernando Oliveira Samuel, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado de
Sergipe;

XVI – Flavio Oliveira Lauande, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia;

XVII – Geraldo Fernandes Fidélis Neto, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do
Estado de Roraima;

XVIII – Jeremias de Cássio Carneiro de Melo, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará;

XIX – Leandro Eburneo Laposta, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas;

XX – Lorena Junqueira Victorasso, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios;

XXI – Luciana Teixeira de Souza, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado
do Pará;

XXII – Luiz Augusto Iamassaki Fiorentini, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da
3ª Região, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento dos Tribunais Regionais
Federais da 4ª e 6ª Regiões;

XXIII – Pedro de Castro e Sousa, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás;

XXIV – Philippe Guimarães Padilha Vilar, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento dos Tribunais de
Justiça dos Estados do Espírito Santo e de Alagoas;

XXV – Priscila Gomes Palmeiro, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia;

XXVI – Rafael de Araújo Rios Schmitt, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso do Sul;

XXVII – Raquel Vasconcelos Alves de Lima, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal
da 6ª Região, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento dos Tribunais Regionais
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Federais da 2ª e 1ª Regiões;

XXVIII – Rogerio Alcazar, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro;

XXIX – Solange de Borba Reimberg, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, para compor, atuar e auxiliar na Comissão de Acompanhamento do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A atuação dos magistrados(as) ocorrerá sem prejuízo de suas atribuições
ordinárias e não implicará despesa orçamentária adicional ao CNJ.

Art. 8º As reuniões serão realizadas preferencialmente por videoconferência.

Art. 9º Os mutirões ocorrerão em todo o país entre os dias 1º e 30 de novembro do
corrente ano.

Art. 10. A presente Portaria deverá ser encaminhada às presidências dos Tribunais de
Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, às Corregedorias-Gerais de Justiça, às Corregedorias Regionais
da Justiça Federal e aos Grupos de Monitoramento e Fiscalização respectivos.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

Documento assinado eletronicamente por Luís Roberto Barroso, PRESIDENTE, em 12/09/2024, às
21:54, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
1955696 e o código CRC 28AF0F40.
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